
Jornal de Notícias 31OPINIĀO3 de novembro de 2025 Jornal de Notícias28 OPINIÃO 24 de março de 2025

CÍRCULO DE ESTUDOS 
DO CENTRALISMO
AS OPINIÕES NÃO VINCULAM O CÍRCULO

ASSOCIADO CONVIDADO

POR

Luís Mira Amaral 
Engenheiro e economista

Litoral, 
Interior  
e IDE

Estamos habituados à dicotomia entre Litoral e In-
terior vinda duma época em que a zona fronteiriça 
entre Portugal e Espanha era quase uma terra de nin-
guém, dado que Portugal e Espanha viviam do pon-
to de vista económico de costas voltadas. A entrada 
simultânea na então CEE, em 1986, veio permitir o 
estreitamento das relações económicas entre os dois 
países que foi sem dúvida acelerado, a seguir, pelo 
grande mercado único europeu e pela criação do eu-
ro. Integrados no mesmo mercado único europeu e 
utilizando a mesma moeda, acabámos por construir 
entre os dois países um verdadeiro mercado ibérico. 
Aquilo que anteriormente se designava o Interior de 
Portugal em antítese ao desenvolvido Litoral não 
mais se pode chamar geograficamente Interior, pois 
está hoje mais próximo do centro do mercado ibéri-
co do que o Litoral. Obviamente que tal não acabou 
com as assimetrias de desenvolvimento que ainda 
existem entre o Litoral e o Interior, mas a integra-
ção dos dois países no mesmo mercado ibérico veio 
dar novas oportunidades de desenvolvimento a esse 
Interior. 

Nesta coluna, o artigo recente do professor Daniel 

Bessa intitulado “As capitais de distrito do Interior” 
vem corroborar esta minha tese. Diz ele que hoje to-
das essas capitais oferecem Ensino Superior, todas 
têm um índice de poder de compra per capita em 
2022 próximo da média nacional e todas estão acima 
de cidades típicas do Litoral como Guimarães ou VN 
Famalicão. Também as assimetrias tradicionais en-
tre o Litoral e o Interior se esbateram, pois se em 
2002 havia 60 municípios abaixo dos 50% da média 
nacional, em 2022 os municípios com valores mais 
baixos, mas todos acima dos 60%, são Ponta do Sol, 
Porto Moniz, Penamacor e Vinhais. As assimetrias 
não serão agora tanto entre Litoral e Interior, mas 
entre cidades e meio rural. Mesmo dentro das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, subsistem chocan-
tes desigualdades entre os dois mundos. Sabemos 
que a tendência para se viver nas cidades é irrever-
sível, cabendo às cidades criar oportunidades de de -
senvolvimento desse meio rural, nomeadamente 
através de atividades (no meio rural) de cultura, la-
zer, desporto e turismo para as populações, as locais 
e as citadinas. O poder central tem que continuar a 
fazer investimento público nestas geografias, as ca-
pitais de distrito começam a ter massa crítica para 
criar efeitos de arrastamento nos seus territórios ad-
jacentes e os municípios com maior dimensão e ca-
pacidade devem preocupar-se em criar condições de 
habitação, qualidade de vida, cultura, lazer e despor-
to para atraírem gente qualificada. Sabemos que o 
poder de compra per capita não é tudo e há casos de 
perda de população. O exemplo de Oeiras mostra 
que, criadas essas condições, as empresas são atraí-
das porque sabem que há condições de fixação para 
os quadros e talentos. 

Mangualde e Palmela são dois concelhos que des-
de os inícios dos anos 60 e 90, e graças às boas con-
dições logísticas de comunicação, beneficiaram de 
IDE (investimento direto estrangeiro) no cluster au-
tomóvel, que como ministro da Indústria ajudei a 
fortalecer e dinamizar. Viram agora decisões de novo 
IDE da Stellantis e da VW para a produção de veícu-
los elétricos. Segundo a Portaria 208/2017, Mangual-
de industrializado ainda pertence ao Interior, o que 
não se percebe, enquanto a sua capital de distrito, 
Viseu, não pertence. E Palmela também não. Esta 
disparidade é um bom exemplo do embaraço, por ve-
zes anacronismo, da dicotomia Litoral-Interior...  
Outro aspeto curioso é que a Autoeuropa em Palme-
la, através da dinamização que consegui da indústria 
de componentes por todo o país, acabou por ajudar 
a fazer investimentos fabris, incluindo IDE, em con-
celhos então do Interior.

Portugal precisa de uma boa discussão conceptual  
e política sobre IDE e dicotomia Litoral/Interior
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Historicamente, as vias de comunicação contribuíram 
para o desenvolvimento das regiões. A “chegada” do 
comboio ou a construção de uma estrada eram motivo 
de festa, permitiam ligar o território, anunciavam o de-
senvolvimento regional no interior. Essas mesmas  es-
tradas, cada vez com melhores condições, permitiram 
também que o interior migrasse  para o litoral, e que a 
concentração de população no litoral se tornasse cada 
vez mais  evidente, levando às assimetrias que hoje co-
nhecemos. Muitas das primeiras estradas foram ficando 
esquecidas, assumindo muitas vezes perfis híbridos 
entre estrada e rua sem passeios, ou troços semiabando-
nados, em qualquer dos casos mal integrados nos nú-
cleos urbanos.

Se olharmos para o conjunto de estradas que segui-
mos até ao interior mais ibérico do  nosso país, ali 
mesmo junto à raia, percebemos que seguimos por 
autoestradas, IP, IC e por fim troços de estradas nacio-
nais muito locais, mas que representam a única in-
fraestrutura que liga povoações dispersas no interior 
do nosso país.

A descentralização de competências no âmbito da 
gestão de vias de comunicação, prevista desde 2018, 
sendo uma medida aparentemente virtuosa que visa 
uma maior  eficiência na gestão das vias de comunica-
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Alegando princípios de descentralização, subsidiariedade 
e proximidade (Lei 50/2018 e DL 100/2018), as competências para gerir as 

estradas situadas em perímetros urbanos foram transferidas para os 
municípios. Porém, isso deve ser feito de modo gradual e cauteloso
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ção, a melhoria na manutenção e a tomada de decisão 
mais próxima das populações, adaptada às necessida-
des do território, pode  ampliar, em vez de atenuar, as 
diferenças regionais, se não for bem executada.

A falta de capacidade técnica e financeira dos mu-
nicípios, o mau estado de algumas  infraestruturas a 
herdar, a descentralização em diferentes ritmos de 
implementação na mesma região, bem como a difi-
culdade de gestão de contratos e compras públicas 
nos  municípios, podem agudizar as assimetrias re-
gionais e levar ao isolamento de  determinadas po-
voações à medida que as necessidades de execução 
de obra corretiva se acumulam, sendo os custos 
unitários de intervenção elevados devido à falta de 
escala das intervenções quando geridas localmente. 

Voltemos ao nosso interior, vejamos as ligações 
aos núcleos urbanos do outro lado da  fronteira vir-
tual. Analisemos o caminho que nos leva até uma 
cidade próxima, e todos os obstáculos que nele en-
contramos… Desta forma compreendemos por que 
razão as gerações mais novas muitas vezes optam 
por desenvolver a sua vida em Espanha, pois para 
além de todos os outros fatores que influenciam a 
sua decisão, o caminho está logo ali,  direto, livre e 
disponível. A virtuosa descentralização, se mal con-
duzida, pode agravar a desertificação do interior, 
com serviços cada vez mais desiguais e assimetrias 
territoriais  significativas, fruto do isolamento for-
çado pela falta de meios por parte dos municípios 
para manter as vias na sua alçada.

Se queremos assegurar a redução de assimetrias, a 
coesão territorial do nosso país e o desenvolvimento 
integrado, devemos olhar para a descentralização de 
competências no âmbito das vias de comunicação de 
forma gradual e cautelosa, garantindo que os muni-
cípios estão dotados não só de capacidade financeira 
ajustada, mas também de  capacidade técnica que 
lhes permitam assegurar a integridade das vias que 
os ligam ao restante território nacional. A alteração 
do Decreto-Lei 100/2018, recentemente  promul-
gada, parece ser uma pequena luz ao fundo do túnel, 
abre caminho para que haja uma revisão do modelo 
e um aprofundar da questão da descentralização das 
vias de comunicação, mas não podemos de todo 
abrandar o processo que leve à concretização desta 
descentralização de forma gradual e fundamentada.

São as vias de comunicação adequadamente man-
tidas que alicerçarão a sobrevivência e o crescimen-
to económico do território, nessas vias circularão os 
bens e pessoas que  movimentam a economia da-
quele território e que geram as receitas para a manu-
tenção  futura.


